
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 31 - 38, jul. - set. 2016  31

Choque de Realidades
na Busca da Cidadania*

da EMERJ.

1. O princípio do Estado de Direito -

comunidade, impõe os seus princípios

-

poder criminalizador. A universalidade e a indisponibilidade
. O  é um 

-
valores deverão ser 

o respeito aos princípios da legalidade e da proporcionalidade
são -

são valores básicos da sociedade
 correspondem a valores 

 da pessoa determinados histórica e culturalmente, sen-
-

cia, mesurada em seu progresso.

2. Defende-se que o  das  situa-se 
-

*Aula Magna do Curso de Direito da UNISUAM, proferida no dia 28 de abril de 2016. 
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-

ao consagrar o , não se decidiu por uma teoria em 
-
, 

, social e cultural, aspira tornar-se impulso dirigente de uma 
-

-
reito Penal .

3. -

princípios da segurança ju-

-

nulla poena sine ne-
cessitate

somente deva prever . 

4. O Direito Penal deve ser , isto é, vedada a  ou 
desnecessidade -
delo de

ideal de racionalidade e certeza, pois o Direito Penal é racional na propor-
abusiva e desneces-

sária

-

espiritual do homem como dimensão irrenunciável de sua individualida-
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-
de da pessoa, através do livre desenvolvimento de sua personalidade; c) 

Estado de Direito; e) igualdade de cidadãos, expressada na mesma digni-

5. Diante do  emerge o princípio da 
tolerância

-
te para os princípios da ofensividade e da lesividade

-
-

são ou de perigo, afetando-o. Veda-se a 

6. A  transforma-se em uma concepção 
de danosidade social po-

não pode ser indiferente à passagem de um 
Estado de Direito não interven-

 
e social
sociais exercem pressão determinante na 

-
-
-

grada, portanto, segura, previsível e controlada, em todas as suas etapas, 
perante o devido processo legal. 

7. Destaca-se que o princípio da ofensividade possui duplo momen-

como 
diante do desvalor da conduta no caso concreto. De harmonia, não se 
pode olvidar o princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos, que se 
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-
direito penal tolerante cria espa-

como  tradutores de um risco à democracia, a 
 provocada pela pressão dos interesses setoriais e cor-

perda da generalidade, a abstração das leis, o processo de 
 e o  com ca-

, que alguns simplistas creditam à elevada 
complexidade das sociedades atuais.

8. A  é  no Direito Penal 
-

-
-

mentos da sociedade. Diante da realidade, procura-se organizá-la, tornando 
os  e toleráveis

-

9. O caput

da legalidade), alicerces do Estado de Direito, -
 e  de todo funcionamento do Estado e, no seu preâmbulo, es-

tatui que o igualdade 
de todos os cidadãos. Firma-se, principalmente, a abolição dos privilégios 

dimensões do princípio da igualdade -

garan-
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. Não há liberdade sem direito, senão os homens seriam 
obrigados a obedecer a normas totalmente divorciadas de suas próprias 
necessidades. O princípio da igualdade -

ressalta que a igualdade conexiona-se, de um lado, com uma 
-

10. O  é o mais relevante 

-
degradante e desu-

O respeito à  e ao -
lidade
pela qual se encontra acolhida nos textos fundamentais. Assim, se cons-

 dos direitos humanos, que, por 
-

lienável e irrenunciável.

11. O dignidade da pessoa 
-

-

12. No século XXI, está presente a questão do Direito Penal do pe-
rigo, do risco ou da



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 75, p. 31 - 38, jul. - set. 2016 36

celeridade
-

13. prin-

disciplinares) dos estabelecimentos penais. Há dois séculos mantém-se a 
superlotação, ociosidade e . Quan-

do se fala na dignidade da pessoa humana, é da pessoa concreta, na vida 
ideal ou abstrato

considera e irreparável -

14. O princípio da proporcionalidade, surgido no século XVIII, exige 

ou colocado em perigo, incluindo-se o regime prisional, diante de um con-
trole de razoabilidade

princípio da proporcionalidade -
-

tos fundamentais deve ser sempre resguardado de arbitrariedades, ou de 
excessos princípio da proporcionalidade 
relevante papel para a racionalidade do Estado de Direito, visto que nosso 
sistema está abrigado pela , convertendo-se em 
princípio da reserva legal proporcional. A  é necessária entre 
os , os  e os  constatáveis na razoabilidade, ao passo que 
a 
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proporcionalidade
princípio da proporcionalidade, a doutrina procura uma melhor operacio-
nalidade por via de quatro vetores: a) da , evitando-

exigibi-
lidade espacial
c) da 

exigibilidade pessoal, 

15. Sustenta-se que a pena é um 
jurídicos e o . Será sem-

-

16.  não
-

trário retroage-se ao classicismo liberal do século XIX. A prevenção olha o 
 e a prisionalização, em 

e a preven-
ção não se afeta ao conceito de pena, mas a sua função e .

17. A reintegração social do egresso tem como vulnerabilidade a 
desconstrução -

Diante de uma sociedade de funcionamento dinâmico, o cárcere leva a 

mundo livre. Sutherland destaca com o princípio da associação diferencial 
que a grande parte dos infratores teve acesso a uma , 
onde adquiriram . Há um proces-
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divergentes, que são próprios da vida no cárcere. O -
viante é apreendido e não herdado, criado ou inventado pelo condenado. 
Segundo o princípio da associação diferencial, uma pessoa se torna infra-

18. O objeto das normas penais são os bens ou interesses por elas 
protegidos. Considera-se 
ou imediata, da necessidade humana. Já interesse

necessidades. O  das normas penais é defender o 
e interesses con-

-
, socio-

lógico e da teoria do direito
no  na busca do real exercício da cidadania.

19.
-

-

da decisão criminal de tribunal colegiado de segunda instância, 
e capacitar
de oportunizar -

sistema carcerário, , violador do Estado 


